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    1. INTRODUÇÃO




    Desde a sua definição como o desenvolvimento “que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem as suas aspirações” (p. 34), pode-se ter como essência da palavra sustentabilidade a oportunidade para reflexão das ações e dos impactos entre as gerações humanas, conforme aponta Veiga1. Podemos considerar que a geração atual (nós) passa a ter a oportunidade de pensar nas consequências que suas ações estão causando ou podem causar para as gerações futuras (nossos descendentes). Como afirma Veiga², a “sustentabilidade é o único valor a dar atenção às futuras gerações. Isto é, a evocar a responsabilidade contemporânea pelas oportunidades, leque de escolhas, e direitos, que nossos trinetos e seus descendentes terão alguma chance de usufruir” (p. 40).




    Na verdade, o conceito de sustentabilidade acompanha a humanidade por séculos¹; ², mas apenas a partir de reuniões mundiais entre especialistas e a divulgação de indicadores alarmantes, a sociedade começou a dar mais atenção às consequências de suas ações e a repensar suas atividades. Para todos os eventos internacionais realizados com esse foco, o saldo positivo foi o crescimento da consciência na sociedade e nas lideranças sobre a questão ambiental e seus impactos¹.




    O mundo corporativo não ficou de fora e também começou a ser cobrado e a ter que repensar seu modo de produzir, considerando seus impactos ambientais, sociais e econômicos2. As empresas, pelo menos as com maior potencial de degradação ambiental, passaram a se declarar mais preocupadas com suas responsabilidades e impactos para os seus investidores. Nesse contexto de mudanças, a responsabilidade social nas empresas vem se destacando, assim como a ética empresarial. Voltada para qualquer tipo de empresa, a Responsabilidade Social Corporativa é responsável por aproximar as empresas com o público com o qual se relaciona3.




    Por mais que a maioria das iniciativas empresariais tenha iniciado sua trajetória em sustentabilidade pela redução de impactos ambientais, as empresas têm desenvolvido, cada vez mais, projetos sociais nas comunidades em seu entorno. Estimuladas pela cobrança dos stakeholders, quanto ao comprometimento pela melhoria da sociedade ou até mesmo pelo posicionamento quanto aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU4, os projetos com ações sociais têm sido apresentados como indicadores importantes em seus relatórios de sustentabilidade, agregando maior valor à sua Responsabilidade Social.




    O número de empresas que reportam suas ações sociais nos relatórios de sustentabilidade tem crescido, conforme relatam Campos et al.5. Esses relatórios são divulgados a todos os públicos com os quais as empresas se relacionam, de forma voluntária, o que pode melhorar o valor da marca, fidelizar clientes e despertar o interesse de novos investidores, por exemplo. Sendo assim, os relatórios de sustentabilidade se tornaram uma poderosa ferramenta de comunicação das empresas com seus públicos6.




    Os canais de comunicação se tornaram fundamentais, uma vez que as empresas estão estabelecidas como entidades necessárias para o desenvolvimento da comunidade atual. Com a devida responsabilidade perante a comunidade onde estão instaladas, sua atuação objetiva o lucro aos acionistas, a geração de emprego e renda, assim como de impostos. Algumas empresas possuem poder econômico indiscutivelmente expressivo, pois sua receita e seu valor na bolsa são maiores que o PIB de dezenas de países. Como afirma Galindo6, com essa importância econômica, pensar que o setor privado não possui influência nas decisões políticas, na elaboração de leis e no dia a dia dos cidadãos seria meramente um ato de ingenuidade7.




    Nesse contexto, as empresas estão, cada vez mais, assumindo compromissos sociais complexos, em conjunto ou independentemente de políticas públicas, tornando-se muitas vezes essenciais para implantação da saúde, educação e profissionalização das sociedades do entorno. A relação empresa-sociedade pode ser de ganha-ganha se bem planejada, ou seja, se o projeto elaborado atender as expectativas e necessidades de ambas. A empresa investe (financeiramente) em projetos/programas realizados na comunidade de entorno e que esteja ao seu alcance, podendo, assim, minimizar problemas sociais. Em troca, a empresa pode ter reduções de impostos (em negociação com os órgãos públicos), uma boa imagem de marca, visibilidade e relacionamento positivo com a comunidade, tornando-se referência não só localmente, mas também em larga escala, pois seus projetos podem gerar boas repercussões tanto para os acionistas quanto para a concorrência.




    Devido à sua importância, a empresa socialmente responsável conseguiu uma grande vantagem competitiva em relação às demais, uma vez que se propõe a assimilar a sua corresponsabilidade no enfrentamento da desigualdade e da exclusão social7. Diante dessa realidade, Schroeder e Schroeder8 defendem a delimitação das ações de Responsabilidade Social Corporativa (RSC). Não há questionamento quanto à importância da RSC para a sociedade, o receio é de que as ações realizadas pela empresa levem a sociedade a legitimá-las como ordenadoras e provedoras principais do bem comum, podendo haver a inversão do desenvolvimento social de responsabilidade do Estado, substituindo-o pelos objetivos empresariais.




    Entender a relação de atuação das empresas para o desenvolvimento da sociedade, diante da redução do poder financeiro do Estado e do limite de atuação das empresas para a minimização dos problemas sociais, torna-se fundamental para que não haja uma inversão de valores ou distorções de interpretação na atuação das empresas quanto à RSC9. Há ainda a preocupação quanto à divulgação, por parte das empresas, de projetos que estejam fora do contexto, quais sejam, a Responsabilidade Social Corporativa, o ato de promover a criação de dependência da comunidade em relação aos projetos realizados8 e as afirmações equivocadas sobre o vínculo dos projetos com o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).




    Os capítulos e o caso prático apresentados neste livro são relevantes por evidenciar as ações sociais externas de empresas de uma região metropolitana, assim como possíveis problemas sociais que essas ações se propõem a minimizar. A apresentação dos conteúdos e resultados pode contribuir para o desenvolvimento de diversos públicos, como: administradores de empresas, para entenderem melhor o que é a RSC e como a empresa deve agir sobre esse assunto; acionistas, para entenderem como suas empresas estão comprometidas com a responsabilidade social; estudantes/professores/consumidores, para entenderem melhor o que é a RSC e buscarem essas informações nas empresas em que estudam, trabalham e/ou são clientes; governos, para melhor compreender as áreas sociais de atuação das empresas; e público em geral, para identificar possíveis estratégias sobre como fazer articulações relevantes entre o setor público e privado para o bem comum.
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    2. SUSTENTABILIDADE: A ESSÊNCIA DE TUDO




    2.1. COMO COMEÇOU




    Ao analisar o desenvolvimento da humanidade, é possível afirmar que a sustentabilidade não é algo recente, pois ela nos acompanha por décadas. Até a década de 1970, o que de fato existia era o conceito de “Máximo Rendimento Sustentável”, por conta da intensa exploração das florestas. Porém, a escassez de madeira no século XVII criou sérias dificuldades para as nações europeias que mais se desenvolviam, fazendo brotar o princípio do manejo florestal, para o qual a reprodução das árvores deveria ser igualada ao seu consumo².




    Esse manejo florestal teve início em 1560 na Província da Saxônia, Alemanha, quando houve o registro das primeiras preocupações pelo uso racional das florestas, considerando o tempo necessário para se regenerarem e se manterem permanentes. E foi assim, segundo Boff¹, que surgiu o manejo florestal, feito há mais de 400 anos, e que deu origem à palavra Nachhaltigkeit, que, em alemão, significa “sustentabilidade”.




    Como registro histórico², o livro Sylvia, apresentado em 1664 por John Evelyn à Royal Society e à Ordonnance, é um documento que contribuiu para que fosse teorizada, em 1713, na Saxônia Alemã, a publicação do manual Sylvicultura Oeconomica ou Silvicultura Econômica, pelo nobre capitão Hans Carl Von Carlowitz. Nesse tratado sobre a sustentabilidade das florestas¹, o capitão propõe diretamente o uso sustentável da madeira, já que naquela época as florestas estavam sendo removidas intensamente para produção do carvão vegetal. O discurso ecológico do capitão é tão claro que é basicamente o mesmo apresentado nos dias de hoje: “corte somente aquele tanto de lenha que a floresta pode suportar e que permite a continuidade de seu crescimento”¹ (p. 33).




    Na mesma linha de raciocínio, quanto ao uso dos recursos florestais, em 1795, Carl Georg Ludwing Hartig afirmou em seu livro Indicações para avaliação e a descrição das florestas que: “é uma sábia medida avaliar de forma a mais exata possível o desflorestamento e usar as florestas de tal maneira que as futuras gerações tenham as mesmas vantagens que a atual”¹ (p. 33), o que levou ao surgimento da silvicultura.




    Veiga² afirma que, aos poucos, a ideia de uso razoável ou responsável foi evoluindo para a de “rendimento sustentável”, sendo adorada por outras áreas além da silvicultura, como as disciplinas tecnológicas e comunidades científicas mais diretamente voltadas à exploração de recursos naturais renováveis. A engenharia de pesca, por exemplo, segundo Veiga², apresenta a pretensão de calcular a quantidade de capturas de peixes que podem ser retirados de uma unidade populacional sem que sua capacidade de regeneração seja colocada em risco.




    Com esse histórico, Veiga² não se surpreende que, nos anos 1970, o adjetivo “sustentável” tenha sido selecionado para qualificar o que poderia ser o objetivo para as sociedades humanas, nem que, nos anos 1980, a mesma escolha tenha ocorrido para qualificar seu ideal de desenvolvimento.




    Ainda que o histórico evidencie que a preocupação ambiental esteja atrelada ao uso dos recursos pelo homem, as tentativas de atuar diretamente sobre problemas ambientais, em escala internacional, datam apenas do final do século XX, sendo a Conferência de Estocolmo a mais importante, momento no qual a questão ambiental tornou-se uma preocupação verdadeiramente global³. Essa conferência, também conhecida como a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, ocorreu em 1972 e teve como foco os problemas de poluição e chuva ácida do norte da Europa. Com a participação de cerca de 113 países e 250 Organizações Não Governamentais, é reconhecida como um marco nas tentativas de melhorar as relações do homem com o meio ambiente e por ter inaugurado a busca no equilíbrio entre desenvolvimento econômico e redução da degradação ambiental. Ainda nessa conferência, houve a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente10.




    Para Boff¹, ainda em 1972, ocorre o evento que é o registro mais recente das diretrizes de sustentabilidade, a divulgação do primeiro relatório que menciona “os limites do crescimento” no Clube de Roma. Esse relatório gerou discussões em diferentes elementos da sociedade, como meios científicos, empresas e comunidade. Elaborada por uma equipe do MIT (em inglês: Massachusetts Institute of Technology), contratada pelo Clube de Roma e chefiada por Dana Meadows, a publicação previa consequências terríveis caso o crescimento não fosse retardado. Os países do norte criticaram o relatório por não incluir soluções tecnológicas, e os países do sul ficaram enfurecidos pela defesa do abandono do desenvolvimento econômico.




    Já em 1985, a Reunião da Organização Meteorológica Mundial (OMM), sucessora da Organização Meteorológica Internacional (criada em 1873), informou a todos sobre o acúmulo de dióxido de carbono e outros “gases do efeito estufa” na atmosfera; foi feita, então, a primeira previsão do aquecimento global¹¹.




    Outro relatório que teve grandes repercussões foi publicado em 1987, pela então primeira-ministra norueguesa Gro Harlem Brundtland ao título “Nosso Futuro Comum”, ou Relatório de Brundtland. Nesse documento é apresentada pela primeira vez a expressão “desenvolvimento sustentável”, definida como “aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem as suas aspirações”¹ (p. 34). Esta definição clássica é a que se impôs em quase toda literatura sobre o tema, além de ser a responsável por popularizar o termo “desenvolvimento sustentável” e disseminar a preocupação ambiental nas mais diferentes esferas da sociedade. Após a divulgação desse relatório, a ONU11 convocou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que foi realizada no Rio de Janeiro em 1992, mais conhecida como Rio-92³.




    A Rio-92, ou Cúpula da Terra, se destaca pela criação da Carta da Terra, da Agenda 21, de três convenções (sobre a proteção da biodiversidade, redução da desertificação e mudanças climáticas) e de duas declarações (de princípios sobre florestas e do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento). Todos os eventos descritos nortearam tantos outros que são de extrema importância. A Carta da Terra, a Agenda 21 e o Acordo de Paris são exemplos dessa relevância12; 13; 11. Também são considerados relevantes o Pacto Global da ONU e a Agenda 203014; 15.




    A Figura 1 apresenta a linha do tempo com os principais eventos relacionados à sustentabilidade.
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    Figura 1 - Linha do Tempo dos eventos relacionados à Sustentabilidade.




    Fonte: Elaborada pelos autores, com base em IISD (2012), ONU (2015), Pacto Global (2019a), MMA (2019) e UNCC (2019).




    Para todos os eventos internacionais realizados, o saldo positivo foi o crescimento da consciência na sociedade e nas lideranças sobre a questão ambiental. A expressão “desenvolvimento sustentável” se tornou conhecida não apenas no meio científico ou nas lideranças mundiais, mas também na sociedade em geral, a qual ficou engajada como um todo. O termo começou a ser citado em todos os documentos oficiais dos governos, nos projetos de empresas, no discurso ambientalista convencional e nos meios de comunicação. O desenvolvimento sustentável passou a ser proposto como um ideal a ser atingido ou uma qualificação de processo de produção ou produto¹.




    Pelas temáticas e previsões feitas nos eventos realizados, houve uma grande evolução e aumento na pressão por novas práticas de disponibilização de bens e serviços, contemplando menos impactos ambientais e sociais e, de uma maneira geral, as empresas passaram a se declarar mais preocupadas com as vontades e aspirações de seus públicos. Com esses eventos, crescem também as legislações ambientais e o número de consumidores mais atentos às características socioambientais de produtos e serviços que consomem³.




    2.2. A EVOLUÇÃO DO CONCEITO




    Para Veiga², a noção de sustentabilidade pode estar associada a uma visão de mundo dinâmica, na qual transformação e adaptação são inevitáveis, mas dependem de elevada consciência, sóbria prudência e muita responsabilidade diante dos riscos e, principalmente, das incertezas. Fazendo uma reflexão a respeito dessa definição, Veiga² considera que a sustentabilidade é o único valor a dar atenção às futuras gerações. Ou seja, traz responsabilidade contemporânea pelas oportunidades, escolhas e direitos que nossos descendentes terão alguma chance de usufruir. Assim, o desenvolvimento sustentável pode ser entendido como um dos mais generosos ideais da humanidade, comparável, talvez, à “justiça social”, já que ambos exprimem desejos coletivos, como a paz, a democracia, a liberdade e a igualdade. Segundo Stiglitz, Sen e Fitoussi16 (p. 25), “por natureza, a sustentabilidade diz respeito ao futuro”.




    Ao mesmo tempo, a definição padrão de sustentabilidade pode ser considerada muito imprecisa, permitindo a interpretação de diferentes grupos da sociedade, conforme seus interesses, mesmo que o senso comum possa ser a proteção dos ecossistemas (aos quais a manutenção da humanidade é dependente). As principais discordâncias surgem em função de quais partes e por quais formas deve-se proteger esses ambientes³.




    Um ponto de grande discussão diz respeito ao uso das palavras “desenvolvimento” e “sustentável” juntas. Segundo Sachs17, quando se considera o “ideal de sustentabilidade”, o “desenvolvimento” não deve ser confundido com “crescimento econômico”. Este pode ser constituído apenas como uma condição necessária, porém não suficiente. Já Abramovay18 reforça que enquanto o senso comum considera que as empresas se legitimam por seus lucros, os governos, pelas taxas de expansão do PIB e os indivíduos, por um poder de compra sempre maior, o objetivo central da vida econômica só poderá ser mesmo o crescimento.




    Abramovay19 destaca duas palavras-chave para que haja mudança na relação entre o homem e a natureza: limite (a mais importante) e inovação. Limite é o reconhecimento de que os recursos ambientais são finitos e que o pensamento econômico do século XX estava errado, qual seja, de que o homem e sua engenharia seriam capazes de substituir os recursos que estivessem escassos e também reparar os danos causados na produção e consumo. As mudanças climáticas são citadas como exemplo desse engano.




    Já a inovação é a melhoria de como se obtém e se transforma a energia, os materiais e a própria biodiversidade em produtos e serviços úteis para a sociedade. É sair da ideia clichê de que inovação serve apenas para produzir mais usando menos recursos (trabalho/capital/matéria). Outro ponto importante é o de que limite e inovação devem andar juntos, pois assim podem refletir diretamente a luta global contra a desigualdade no uso da riqueza19.




    Inspirado por Amartya Sen, Veiga² segue uma linha diferente de Abramovay19 e considera que o desenvolvimento consiste na eliminação de tudo que limita as escolhas e as oportunidades das pessoas, mas que, obviamente, o crescimento econômico pode ser muito importante como um meio de expandir as liberdades desfrutadas pelos membros de uma sociedade. Ressalta ainda que as liberdades também dependem de muitos outros recursos, como dos serviços de educação e saúde, e, sobretudo, dos direitos civis. Para esse autor, nunca será demais repetir: “desenvolvimento tem a ver, primeiro e acima de tudo, com a possibilidade de as pessoas viverem o tipo de vida que escolherem, e com a provisão dos instrumentos e das oportunidades para fazerem suas escolhas” (p. 82). Tendo essa definição como uma verdade, Veiga² a considera como a mais política das questões socioeconômicas, por abranger desde a proteção dos direitos humanos até o aprofundamento da democracia, passando pelo acesso à educação de qualidade e toda a inovação necessária para o desenvolvimento ser realidade.




    A Agenda 21, documento aprovado na conferência do Rio de Janeiro em 1992, dá o exemplo de como tratar as questões de desenvolvimento sustentável de modo desagregado, como: assentamentos humanos, fornecimento de água doce, combate à desertificação, proteção da atmosfera, gerenciamento de resíduos perigosos e conservação da biodiversidade, dentre outros. O lema difundido nessa conferência, “Pensar globalmente e agir localmente”, não poderia ser entendido apenas na sua dimensão espacial, mas também na dimensão da especificidade de cada segmento da sociedade. Dado que os grupos socioeconômicos são desiguais em termos de poder político e econômico, e apresentam variadas racionalidades e demandas, o grande desafio nesse ponto é articulá-los quanto às questões ambientais³.




    No mundo corporativo, o Triple Bottom Line tem sido utilizado com muita frequência com o objetivo de tratar o desenvolvimento sustentável de forma prática. Em 1994, John Elkington procurou salientar a necessidade de uma gestão voltada para os três vetores, que, em inglês, começam pela letra “P”: pessoas, planeta e lucro (“profit”)19. O clássico da pedagogia empresarial intitulado Canibais com garfo e faca define que “para ser sustentável o desenvolvimento deve ser economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente correto”20, e este tem sido o modelo padrão de desenvolvimento sustentável pensado e buscado pelas empresas, aparecendo em discursos importantes. Para Veiga², essa pode ser considerada uma ótima tirada para as atividades empresariais, pois ajudou bastante quem há muito estava querendo emplacar a ideia de que o chamado “meio ambiente” pesa, no máximo, um terço na balança do desenvolvimento sustentável.
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